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EDITAL  nº 002/2009

A Secretaria  de Estado  de Defesa  Social  –  SEDS,  por  intermédio  da Subsecretaria  de 

Atendimento às Medidas Socioeducativas - SUASE, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Delegada Estadual nº 117, de 25 de janeiro de 2007,  considerando o 

disposto na Lei nº 8.666/93 e regulamentação contida no Decreto Estadual  nº 43.635/2003, 

Portaria SUASE nº 02/2009, de 28 de maio de 2009, torna público que estará recebendo as 

propostas  de  pessoas  jurídicas  interessadas  em participar  do  procedimento  seletivo  de 

convenente  para o atendimento  a 90 (noventa) adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa,  em  regime  de  semiliberdade,  divididos  em  06  (seis)  unidades  de 

semiliberdade com 15 (quinze) adolescentes cada, a serem inauguradas de acordo com a 

necessidade da Política de Semiliberdade no Estado de Minas Gerais, criando condições 

para que os adolescentes possam se reinserir na sociedade, contribuindo para o processo 

de responsabilização, baseado nos direitos do adolescente de cidadania plena, conforme 

normas estabelecidas neste edital.

1.DO OBJETO

1.1  Selecionar a melhor proposta técnica ofertada por instituição que presta atendimento 

especializado na área socioeducativa, para firmar Convênio com o Estado de Minas Gerais, 

por intermédio da Secretaria de Estado de Defesa Social de Minas Gerais, com o objetivo de 

dar  cumprimento  à  medida  socioeducativa  de  semiliberdade  determinada,  conforme 

especificações contidas nos anexos, partes integrantes deste instrumento.

2. DA INSCRIÇÃO

2.1 A inscrição da interessada em participar no certame dar-se-á por meio da apresentação 

da  documentação  de  habilitação  e  da  proposta  técnica,  composta  por  projeto,  planilha 

descritiva de gastos (modelo anexo) e plano de trabalho (modelo anexo), nas datas de  30 e 

31 de Julho de 2009, das 09:00 até às 18:00 horas, na Diretoria de Gestão de Parcerias da 

SUASE,  na Rua Rio de Janeiro, nº 471, 18º andar, Praça Sete, Belo Horizonte / MG.

2.2 A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas 

neste instrumento convocatório.
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3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 - Poderão participar do certame todas as instituições que atuam no ramo pertinente ao 

objeto descrito e especificado neste instrumento convocatório, bem como preencham todas 

as condições estabelecidas no Decreto Estadual 43.635/03.

4. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

4.1 A instituição interessada em participar do certame para celebração de convênio deverá 

apresentar, além da proposta técnica acima especificada, os seguintes documentos:

4.1.1 Certificado  de  Registro  no  Cadastro  Geral  de  Convenentes  –  CAGEC  em  vigor, 

emitido pela Auditoria Geral do Estado de Minas Gerais;

4.1.2 Cópia do cartão de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ do 

convenente, atual ou revalidado;

4.1.3 Cópia da Carteira de identidade e comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas 

Físicas – CPF, do dirigente máximo ou representante legal da interessada; 

4.1.4 Cópia do Estatuto ou do Contrato Social com registro no Cartório Cível de Pessoas 

Jurídicas ou na Junta Comercial;

4.1.5 Ata de Posse do representante legal da instituição;

4.1.6 Certidão de Regularidade do Sistema Informatizado de Administração Financeira – 

SIAFI,  emitida  pela  Diretoria  de  Contabilidade  e  Finanças  da  Secretaria  de  Estado  de 

Defesa Social, a ser providenciada pela SUASE - Subsecretaria de Atendimento às Medidas 

Socioeducativas.

4.2 A documentação completa deverá ser protocolizada nos termos do item 6 deste edital.

4.3  Todos  os  documentos  deverão  estar  dentro  dos  respectivos  prazos  de  validade 

estipulados pelo órgão emissor.

4.4 Os  documentos  que  não  tiverem o  prazo  de  validade  fixado  pelo  respectivo  órgão 

emissor,  serão  considerados  válidos  por  90  (noventa)  dias,  a  contar  da  data  de  sua 

emissão.

4.5 Quando a instituição tiver filiais, todos os documentos apresentados deverão se referir a 

um só local de competência.

4.6 Caso a instituição interessada não apresente a documentação conforme item 4, será 

julgada inabilitada, sendo devolvido a ela o envelope constante da proposta técnica. 
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5. DA PROPOSTA TÉCNICA

5.1 A proposta técnica (projeto, planilha descritiva de gastos e plano de trabalho) deverá ser 

datilografada ou impressa,  em uma via,  com suas páginas numeradas e rubricadas e a 

última assinada pelo representante legal da instituição, sem emendas, acréscimos, borrões, 

rasuras,  ressalvas,  entrelinhas  ou omissões,  salvo  se,  inequivocamente,  tais  falhas  não 

acarretarem lesões ao direito dos demais proponentes, prejuízo à Administração Pública ou 

não  impedirem  a  exata  compreensão  de  seu  conteúdo  e  alcance,  atendidas  todas  as 

exigências contidas neste ato convocatório.

5.2 A proposta técnica irregular ou incompleta será rejeitada, liminarmente, pela comissão 

técnica  de julgamento em decisão circunstanciada.

5.3 É vedada a retificação da proposta técnica, após a sua apresentação junto à Comissão 

designada para este certame.

6 - ENTREGA DOS ENVELOPES        
6.1 A interessada deverá apresentar 02 (dois) envelopes  lacrados, sendo:

− o de n° 01 contendo a documentação elencada no Item 4 deste Edital;

− o  de n°  02  contendo  a  proposta  técnica,  composta  de  projeto,  plano  de  trabalho  e 

planilha descritiva de gastos.

6.1.1 Os envelopes deverão indicar, em sua parte externa e frontal, os seguintes dizeres:

Envelope nº 01:

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA SOCIAL – SEDS

SUBSECRETARIA DE ATENDIMENTO ÀS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS - SUASE

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO TÉCNICA E JURÍDICA

PROPONENTE:.................................................................................................................

Envelope nº 02:

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA SOCIAL – SEDS

SUBSECRETARIA DE ATENDIMENTO ÀS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS – SUASE

PROPOSTA TÉCNICA

PROPONENTE:.................................................................................................................
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6.2 -  A Secretaria de Estado de Defesa Social  não se responsabilizará pelos envelopes 

entregues em local, dias e horários distintos daqueles indicados e definidos neste edital.

6.3 O  envelope  de  n°  02  somente  será  aberto  e  analisado  se  a  documentação 
constante do envelope n° 01 estiver de acordo com o especificado no Item 4.

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS
7.1 O Estado de Minas  Gerais  dispõe  de recursos  na ordem de R$  3.931.720,00  (três 

milhões ,  novecentos e trinta e um mil, setecentos e vinte reais) para executar as atividades 

descritas neste edital, que  correrão a conta do crédito orcamentário nº 1451 06 421 004 

4360 0001 3399 99  10 1 8.    

8. DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1 Os documentos protocolizados serão juntados aos autos do procedimento, paginados e 

os autos encaminhados à Comissão Técnica constituída pela Portaria SUASE 02/2009 para 

análise e julgamento objetivo. 

8.1.2 Compõem  a  comissão  prevista  no  item  8.1  três  agentes  públicos,  a  seguir 

relacionados:

• Ludmilla Feres Faria, MASP 905190-5, Superintendente de Gestão das Medidas de Meio 

Aberto e  Semiliberdade da SUASE, sendo esta a presidente da Comissão;

• Gleysiane Freire Diniz, MASP 1.080.083-7, Diretora de Gestão de Parcerias da SUASE;

• Anderson  Antonio  Duarte,  Masp:  61.220-4,  Representante  da  Superintendência  de 

Planejamento, Orçamento e Finanças da Secretaria  de Estado de Defesa Social.

8.2 A  Comissão  terá  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  a  contar  do  primeiro  dia  útil 

subsequente ao término do período de inscrição, conforme disposto no item 2.1, para decidir 

quanto a melhor proposta técnica apresentada pelas instituições  inscritas neste certame.

8.3 O julgamento da proposta técnica consistirá na atribuição de pontos, conforme critérios 

objetivos estabelecidos no Anexo II deste ato convocatório. 

8.4 Será considerada vencedora do certame a instituição que obtiver a maior pontuação.
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8.5 Em caso de empate entre duas ou mais instituições, será declarada vencedora aquela 

instituição com maior número de atestados de capacidade técnica relativos à experiência na 

gestão pública.

8.6 Não serão avaliadas as Propostas que:

8.6.1 não cumprirem as exigências e especificações definidas neste Edital;

8.6.2 apresentarem objetivos diversos da proposta; 

8.6.3 realizarem a  postagem fora do prazo previsto neste edital.

8.7 A comissão, ao decidir  pelo julgamento da melhor proposta técnica, fará publicar  no 

Diário  do Executivo  na Imprensa Oficial  do  Estado de Minas Gerais,  por  intermédio  da 

SUASE, o extrato da decisão. 

8.8 O extrato de publicação da decisão conterá o nome da instituição vencedora, objeto, 

CNJP, pontuação conquistada no certame, data e nome dos membros da comissão.

9. DOS RECURSOS

9.1 Da  decisão  que  julgar  inabilitada  a  proponente  ou que  indeferir  a  proposta  técnica 

caberá recurso, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de publicação do 

resultado no Diário Oficial de Minas Gerais, a ser apresentado no local especificado no item 

2.1 deste edital.

9.1.1 O recurso interposto, próprio e tempestivo, deverá ser analisado pela comissão técnica 

julgadora que, no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contados da data do recebimento  do 

recurso e certificado nos autos,  proferirá o julgamento,  publicando-o no Diário Oficial  de 

Minas Gerais.

9.1.2  Havendo  ou  não  modificação  do  julgamento  preliminar,  após  os  recursos 

apresentados,  a  comissão  imediatamente  remeterá  os  autos,  mediante  decisão 

circunstanciada, ao Exmo. Subsecretário de Atendimento às Medidas Socioeducativas para 

análise e posterior ratificação do resultado.

9.2  Os pedidos de esclarecimentos sobre a desclassificação das instituições deverão ser 

formalizados  por escrito à SUASE no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis contados a partir 

da divulgação do resultado no Diário Oficial  de Minas Gerais,  tendo a comissão  técnica 

julgadora  o mesmo prazo para resposta.
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9.3 Da decisão final não caberá interposição de novo pedido de esclarecimento ou recurso 

na esfera administrativa.

10. DO CONVÊNIO  E INSTRUMENTOS ANEXOS

10.1  A Instituição vencedora do procedimento firmará convênio com o Estado de Minas 

Gerais, através da Secretaria de Estado de Defesa Social,  devendo submeter-se ao que 

preceitua a Lei, ao instrumento firmado e também às diretrizes da execução da medida de 

semiliberdade, em anexo.

10.2 O convênio a ser celebrado entre o Estado de Minas Gerais, por intermédio da SEDS, 

e a instituição a ser selecionada, terá a vigência de 12 (doze) meses contados a partir da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado pelo mesmo prazo mediante Termo Aditivo.

10.3 Serão anexos do instrumento convenial, dele fazendo parte, o Plano de Trabalho e a 

Planilha Descritiva de Gastos.

10.3.1 Os valores apresentados na proposta serão objeto de análise  e  julgamento  pela 

Superintendência de Gestão das Medidas de Meio Aberto e Semiliberdade, podendo ser 

revistos,  remanejados,  minorados  ou  majorados  pela  Subsecretaria  de  Atendimento  às 

Medidas Socioeducativas - SUASE,  quando da celebração do convênio,  de acordo com o 

interesse público.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1 Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra.

11.2  A  SUASE  poderá  reduzir  o  número  de  vagas  descrito  neste  edital,  conforme  a 

necessidade e conveniência da Administração Pública.  

11.3  A SUASE poderá, a qualquer momento, pronunciar a existência de vício, sendo-lhe 

lícito promover a invalidação parcial ou total do edital.

11.4 É  facultado  à  Comissão  Julgadora  ou  à  Autoridade  Superior,  em  qualquer  fase, 

promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do procedimento 

e  a  aferição  do  ofertado,  bem  como  solicitar  a  Órgãos  competentes  a  elaboração  de 

pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

11.5 É facultado ao proponente retirar sua proposta a qualquer tempo até a assinatura do 

Convênio.
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11.6 A manutenção da proposta técnica obriga o prestador a cumprir todas as disposições 

contidas neste edital e anexos.

11.7 As demais condições ou exigências pertinentes ao objeto estão previstas no Anexo I, 

parte integrante deste instrumento convocatório.

11.8  O  presente  procedimento  poderá  ser  revogado  por  razões  de  interesse  público 

decorrente de fato superveniente  devidamente comprovado,  ou anulado,  no todo ou em 

parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito 

devidamente fundamentado.

11.9 A  Comissão  Julgadora,  no  interesse  da  Administração,  poderá  relevar  omissões 

puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a 

legislação vigente e não comprometa a lisura do certame.

11.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital,  excluir-se-á o dia do início  e 

incluir-se-á o do vencimento.

11.11 Informações complementares que visam a obter  maiores esclarecimentos  sobre o 

certame,  serão  prestadas  pelo  e-mail  dgp@defesasocial.mg.gov.br,   até  02  (dois)  dias 

corridos anteriores ao término da data para apresentação da proposta técnica.

Belo Horizonte, 30 de junho de 2009.

RONALDO ARAÚJO PEDRON
Subsecretário de Atendimento às Medidas Socioeducativas

mailto:dgp@defesasocial.mg.gov.br
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ANEXO I

Política Estadual de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto

Seguindo  as  diretrizes  do  Plano  Mineiro  de  Desenvolvimento  Integrado 

(PMDI) 2007-2023, que “objetiva, de um lado, consolidar os avanços alcançados e, de outro, 

imprimir maior eficácia às ações previstas na estratégia de desenvolvimento”, o Governo de 

Minas  Gerais  repensou  a  política  de  atendimento  às  medidas  socioeducativas.  Visando 

“romper com o ciclo vicioso da criminalidade juvenil”  (PMDI 2007-2023),  a Secretaria de 

Defesa  Social  passou  a  pensar  as  medidas  de  forma  mais  ampliada  e  articulada, 

fundamentada no que preconiza o ECA, levando em conta a capacidade do adolescente de 

cumprir a medida, as circunstâncias e a gravidade da infração (ECA, art.112§ 1º), além de 

considerar  “as  necessidades  pedagógicas,  preferindo-se  aquelas  que  visem  ao 

fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários.” (ECA, art.110)

    Considerando que, muitas vezes, a reiteração de atos infracionais ocorre devido à 

desarticulação das ações e a falta de atuação do poder público, o Governo de Minas Gerais 

considera que não basta que o Estado pense o atendimento ao adolescente autor de ato 

infracional  somente  a  partir  da  execução  das  medidas  socioeducativas  privativas  de 

liberdade.

É seguindo esta orientação que a até então Superintendência de Atendimento 

às  Medidas  Socioeducativas  (SAME)  deu  origem  à  Subsecretaria  de  Atendimento 

Socioeducativo (SUASE), a qual se subdivide em duas Superintendências: uma para Gestão 

das Medidas de Privação de Liberdade, que substitui a antiga SAME, e outra que inaugura 

uma nova orientação na estratégia de ação do Estado no atendimento ao adolescente autor 

de ato infracional: a Superintendência de Gestão das Medidas em Meio Aberto e Articulação 

da Rede Socioeducativa.

       Com a criação da Superintendência  de Gestão das Medidas  em Meio  Aberto e 

Articulação da Rede Socioeducativa, o Estado reafirma sua função no âmbito das medidas 

socioeducativas, na articulação entre o Poder Judiciário, Ministério Público, os municípios, 

os órgãos de segurança pública e, principalmente, entre as próprias medidas, produzindo 

um redirecionamento nas prioridades do processo socioeducativo do adolescente autor de 

ato infracional. A nova Superintendência redefine a função da medida privativa de liberdade 

a partir da articulação com as outras medidas. Para que os programas de execução das 

medidas em meio aberto e semiliberdade pensem a sua prática, não basta a pergunta: “Por 

que tal medida foi aplicada a tal caso?”. Para focá-las em uma política socioeducativa mais 
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ampla, é preciso partir da seguinte pergunta: “Por que a medida privativa de liberdade não é 

aplicável a tal caso?”. 

Dentro desta perspectiva, a medida privativa de liberdade é o ponto inaugural para 

pensar  a  função  das  outras  medidas,  que  poderiam  ser  consideradas  como  “medidas 

alternativas” à internação. Por outro lado, se a medida privativa de liberdade é inaugural 

para se fundar  o espaço de aplicação das medidas socioeducativas,  a nova política de 

atendimento ao adolescente autor de ato infracional do Governo de Minas nos indica que o 

princípio  de  orientação  da  aplicação  das  medidas  deve  apontar  para  a  priorização  da 

articulação  das  medidas  em  meio  aberto  como  alternativas  que  garantam  o  caráter 

excepcional à privação de liberdade. Esta estratégia de ação segue a direção prevista nos 

itens 155 e 156 do PNDH II:  “Incentivar  o reordenamento  das instituições privativas  de 

liberdade para os adolescentes em conflito com a lei, reduzindo o número de internos por 

unidade  de  atendimento  e  conferindo  prioridade  à  implantação  das  demais  medidas 

socioeducativas  previstas  no ECA,  em consonância  com as  resoluções  do CONANDA.” 

(PNDH II, item 156)

Finalmente,  nesta  orientação  política  inaugural  de  uma  estratégia  inovadora  de 

atendimento às medidas socioeducativas, podemos dizer que, na relação entre meio aberto 

e meio fechado, é preciso abrir para, em algum momento, poder se decidir por fechar ou 

não.

Política Estadual de Medida Socioeducativa de Semiliberdade

Os dados do Poder Judiciário tem demonstrado que, diferente do interior do 

Estado, na região metropolitana de Belo Horizonte,  o perfil  dos atos infracionais  tem se 

modificado de forma drástica. O número de processos referentes a atos considerados leves 

tem diminuído e, por outro lado, processos referentes a atos infracionais mais graves tem 

aumentado consideravelmente.  O meio aberto passa a ter  cada vez menos alcance e a 

medida  de  internação  vive  uma  situação  alarmante.  Contudo,  para  se  garantir  a 

excepcionalidade da internação, ainda resta uma resposta a ser dada: a ampliação de vagas 

e a definição de uma política para a medida de semiliberdade.

O Governo do Estado de Minas Gerais,  de forma pioneira no Brasil,  referencia a 

medida socioeducativa de semiliberdade na política estadual de medidas em meio aberto. 

Nos poucos Estados da nação onde a medida de semiliberdade é executada,  sempre é 

definida como um acessório da medida de internação, um mecanismo de progressão que 

muitas vezes fere o princípio da brevidade que orienta a doutrina da proteção integral.
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Com  isso,  a  decisão  do  Governo  de  Minas  em  direcionar  a  execução  da 

semiliberdade de forma mais autônoma em relação à internação constitui o primeiro passo 

do Estado para consolidar, em um novo enfoque da política, o devido entendimento ao que 

o  ECA  preconiza  para  a  medida  de  semiliberdade.  Apesar  do  Estatuto  referenciar  a 

semiliberdade, “no que couber, às disposições relativas à internação” (ECA, art. 120, §2º), 

ele prioriza explicitamente a utilização de recursos existentes na comunidade. Isso direciona 

que a medida de semiliberdade, diferente da internação, se define no momento de liberdade 

do adolescente.

O tempo em que o adolescente permanece na unidade e o atendimento que decorre 

daí deve ser visto como um espaço para se localizar qual a relação que o adolescente tem 

estabelecido com seus momentos de liberdade. Quando a medida de semiliberdade oferta 

uma cota de liberdade, ela oferta ao adolescente a possibilidade de escolher o uso que ele 

fará de sua liberdade, não sem conseqüências. Se a liberdade do adolescente se opõe às 

suas relações sociais, ele terá duas saídas: ou rompe com estas relações e se enclausura 

em sua liberdade, ou, então, entrega sua vida nas mãos da instituição. Se os momentos de 

restrição  de  liberdade  conseguem  dar  um  novo  sentido  à  liberdade,  isto  propicia  ao 

adolescente um consentimento com a função das relações sociais em sua vida.

Só é possível se pensar em responsabilização pelo ato infracional onde a relação 

com a liberdade é posta em questão, e a semiliberdade é a medida que possibilita com mais 

clareza o manejo de uma liberdade sob medida. Não se trata de controlar a liberdade, pois 

liberdade controlada não é liberdade. Por outro lado, não se trata também de autorizar ao 

adolescente o direito à toda liberdade, pois, quem a tem toda, não sabe o que ela é.

Trata-se,  antes  de  mais  nada,  da  possibilidade  de  se  manejar,  na  relação  do 

adolescente com a liberdade de escolha, o ponto de constituição do sujeito que estava em 

jogo no ato infracional. Ato este entendido aqui como uma resposta dada pelo adolescente a 

alguma questão fundamental de sua vida e que define a sua entrada e sua saída da medida. 

Trata-se  de  acompanhá-lo  na  responsabilidade  pelo  exercício  de  uma  liberdade  que 

implique  a  vida  em comunidade,  uma vida  na qual  ele  pode se encontrar.  Encontrar  a 

medida certa entre os laços sociais e a liberdade do sujeito.

A partir deste posicionamento, a estratégia de ampliação da política de semiliberdade 

se define não pela referência ao meio fechado, mas pelos limites de alcance da intervenção 

das  medidas  socioeducativas  em meio  aberto.  Com isso,  cria-se  alternativas  para  que, 

mesmo os adolescentes que demonstram não ter capacidade de cumprir uma medida em 

meio aberto, possam excepcionalmente ser encaminhados para a internação, avaliando-se 
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sempre seus vínculos familiares e comunitários e sua posição subjetiva em relação ao ato 

infracional. 

Além disso, considerando a diferença do panorama de ocorrência e gravidade dos 

atos  infracionais  na  região  metropolitana  e  no  interior  do  Estado  e  visando  garantir  a 

excepcionalidade da medida de internação, a estratégia se define no sentido de ampliar o 

apoio e fomento à implantação das medidas em meio aberto nos municípios do interior e um 

foco na ampliação e estruturação do sistema de semiliberdade em Belo Horizonte e Região 

Metropolitana.

Diretrizes da Politica de Semiliberdade 

A Superintendência de Gestão das Medidas de Meio Aberto e Articulação da Rede 

Socioeducativa, a partir da  Diretoria de Apoio e Incentivo às Medidas em Meio Aberto e 

Semiliberdade  é  responsável  pela  execução  da  política  estadual  de  medidas 

socioeducativas em semiliberdade, partindo da definição das seguintes diretrizes:

- Definir diretrizes e procedimentos unificados para uma política de execução da medida de 

semiliberdade, considerando a sua função em relação às outras medidas;

- Implementar e executar, prioritariamente através de parcerias, a política de semiliberdade 

no Estado de Minas Gerais;

- Acompanhar  o  devido  cumprimento  da  medida  pelos  adolescentes  de  acordo  com  a 

política de semiliberdade traçada, realizando controle qualitativo do início e da conclusão do 

cumprimento da medida; 

- Qualificar o fluxo do sistema socioeducativo e criar alternativas efetivas para minimizar a 

necessidade  de  aplicação  da  medida  privativa  de  liberdade,  garantindo  o  seu  caráter 

excepcional;

- Qualificar a entrada do adolescente autor de ato infracional no sistema, articulando o fluxo 

entre a apreensão, aplicação e execução da medida de semiliberdade;

-  Acompanhar  a  execução  da  medida  de  semiliberdade  através  da  articulação  com  o 

Ministério Público e Poder Judiciário;

-  Articular  a  medida  de  semiliberdade  aos  órgãos  de  segurança  pública  envolvidos  no 

processo  de  atendimento  do  adolescente  em  conflito  com  a  lei,  introduzindo  um  novo 

enfoque na prática da medida.
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Parceria

Com a ampliação da política de medida socioeducativa de semiliberdade, o Estado 

tem o objetivo de  modificar os modelos de parceria que estava em prática até então.  A 

parceria do Estado com a sociedade civil  tem como balizas,  antes de mais nada, que o 

parceiro auxilie no processo de execução das políticas públicas das quais, de forma alguma, 

o Estado deve se eximir da responsabilidade de definição e gestão.

Sendo assim, para a realização das novas parceria para a política da medida de 

semiliberdade,  a  Secretaria  tem  como  compromisso  assumir  de  forma  mais  direta  a 

execução destas, acreditando que apenas assim  é possível constituir políticas públicas. De 

outra forma, estaríamos correndo o risco de particularizar a gestão do interesse público e 

nos restringindo a implantar vários programas de semiliberdade com metodologias distintas, 

incorrendo assim em uma proposta de tercerização de serviços. 

Além disso,  para que o Poder Judiciário  possa ter  garantido que o seu poder de 

Estado na aplicação da medida terá continuidade na execução da mesma, é imprescindível 

a gerência direta do Poder executivo sobre a metodologia de execução. Ministério Público, 

Poder  Judiciário  e Poder  Executivo  constituem,  portanto,  uma tríade indissolúvel  para a 

constituição da política pública.

Contudo, para que o poder público tenha garantida sua articulação com os interesses 

da  sociedade,  é  fundamental  que  se  busque  o  apoio  de  representantes  legítimos  da 

sociedade civil,  um apoio que zele pelo interesse público.  O papel da sociedade civil  na 

parceria com o Estado para a execução da política de medida socioeducativa é definido 

claramente no Estatuto da Criança e do Adolescente: “É dever da família, da comunidade, 

da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação 

dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária.” (art. 4 - ECA)

Seguindo este caminho, verifica-se que o ECA prioriza explicitamente a utilização de 

recursos existentes na comunidade na execução da medida de semiliberdade, o que faz do 

momento de liberdade a questão crucial da medida. Com isso, atribuir à sociedade civil o 

papel de promover os vínculos comunitários do adolescente em cumprimento de medida de 

semiliberdade é envolver este setor no eixo central da execução da medida, preservando o 

caráter prioritário da função da sociedade civil na articulação do Estado com a comunidade.

Foi  seguindo  estes  parâmetros  que  o  modelo  de  parceria  da  semiliberdade  foi 

traçado.  O Estado se responsabiliza,  não sem o apoio e o debate com o parceiro, pela 
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definição da metodologia de trabalho e articulação do fluxo entre apreensão, aplicação e 

execução da medida. Em contra-partida, o parceiro, em consonância com a política traçada, 

zela pela promoção dos vínculos comunitários do adolescente, promovendo as atividades 

externas da medida a partir da articulação com a rede externa em todos os âmbitos.

Somando-se a isso,  a parceria tem como função a potencialização da gestão do 

recurso  público,  dando  mais  operacionalidade  à  máquina  administrativa  do  Estado, 

objetivando  viabilizar, com isso, uma execução de mais qualidade e funcionalidade.  

Competências do parceiro:

 Promover  integralmente  para  os  adolescentes  atividades  externas  semanais  de 

qualidade,  abrangendo atividades culturais,  esportivas,  de lazer,  etc.,  que contribuam 

efetivamente para o cumprimento da medida judicial imposta;

 Promover o acesso dos adolescentes à educação, utilizando os recursos e dispositivos 

existentes na cidade;

 Promover o acesso dos adolescentes à profissionalização e oficinas de interesse dos 

mesmos, após apresentado e aprovado pela SUASE;

 Garantir o acesso dos adolescentes à saúde, utilizando a rede pública de atendimento 

externa;

 Executar, em parceria com a SUASE, o processo seletivo das equipes das unidades, 

excetuando-se  desse  processo  as  direções  de unidade  e  os  agentes  de  segurança 

socioeducativo;

 Contratar os diretores das unidades de acordo com definição da SUASE;

 Gerenciar, a partir do recurso do termo de parceria/ convênio, todas as despesas para o 

funcionamento das unidades de semiliberdade e para o cumprimento da medida dos 

adolescentes,  excetuando-se  despesas  com  material  permanente  e  agentes  de 

segurança socioeducativo.

 Participar  de  reuniões  estabelecidas  pela  SUASE  para  discussão  da  política  de 

execução da medida de semiliberdade, para acompanhamento do desenvolvimento da 

política e discussão de possíveis readequações;

 Coletar  e  gerenciar  dados,  definidos  juntamente  com  a  SUASE,   que  subsidiem  o 

controle de cumprimento de metas da gestão pública da política de semiliberdade; 

 Executar  todas  as  suas  competências  em  acordo  com  as  diretrizes  da  política  de 

execução da medida de semiliberdade traçadas pela SUASE.
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Competências da SUASE:

 Definir  e  implementar  diretrizes  para  uma  política  de  execução  da  medida  de 

semiliberdade, considerando a sua função em relação às outras medidas;

 Realizar  a gestão de vagas e  os estudos de casos das unidades  de semiliberdade, 

objetivando qualificar o fluxo do sistema socioeducativo através do controle quantitativo 

e qualitativo do início e da conclusão do cumprimento da medida pelos adolescentes;

 Acompanhar  a  execução  da  medida  de  semiliberdade  através  da articulação  com o 

Ministério Público, Poder Judiciário, Defensoria Pública, outras medidas socioeducativas 

e órgãos de segurança pública envolvidos no processo de atendimento ao adolescente 

em conflito com a lei;

 Acompanhar metodologicamente a realização de todas as ações do parceiro com os 

adolescentes referente à educação,  profissionalização,  saúde,  cultura,  esporte,  lazer, 

etc., de acordo com a política de semiliberdade traçada pela SUASE;

 Definir  instrumentos  unificados  para  as  unidades  de  semiliberdade,  tais  como 

Regimento,  Plano  Individual  de  Atendimento  (PIA),  Plano  Sócio-político-pedagógico 

(PSPP), Plano Geral de Segurança, Normas de Convivência;

 Disponibilizar o material permanente necessário para o funcionamento das unidades de 

semiliberdade;

 Assegurar,  juntamente com o parceiro, a integridade física e moral dos adolescentes 

dentro da unidade de semiliberdade;

 Orientar  e capacitar  continuadamente  a direção,  equipe técnica  e de segurança das 

unidades, de acordo com as diretrizes da política de medida de semiliberdade instituídas 

pela SUASE;

 Desenvolver, juntamente com o parceiro, o formato e a execução do processo seletivo 

das equipes das unidades, excetuando-se desse processo as direções e os agentes de 

segurança socioeducativo; 

 Definir os diretores das unidades de semiliberdade a serem contratados pelo parceiro 

obedecendo critérios de competência para a função definidos pela SUASE;

 Acompanhar  o processo seletivo  e todas as questões administrativas  referentes aos 

agentes de segurança socioeducativo na Secretaria de Estado de Defesa Social;

 Definir  indicadores  e  pactuar  metas  com  o  parceiro  para  a  gestão  da  política  de 

semiliberdade, a serem monitoradas em conjunto.
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Parâmetros de gestão das unidades

Despesas da SUASE
 Material permanente
 Agentes de segurança socioeducativos

Despesas do parceiro 

 Recursos humanos:  diretor geral,  diretor de segurança, advogado, assistente social, 

pedagogo, psicólogos, auxiliar educacional, auxiliar administrativo, motorista, oficial de 

serviços gerais;

 Despesas  fixas:  aluguel  (incluindo  taxas  e  impostos),  alimentação,  luz,  água,  gás, 

telefone/ internet, manutenção/ reforma de móveis, manutenção/ adequação de imóvel, 

material  de  escritório,  material  de  limpeza,  material  de  segurança*,  documentação/ 

fotocópias,  medicamentos,  utensílios  de  cozinha,  despesas  com  viagem  (diária/ 

transporte/  hospedagem),  combustível/  lubrificantes  para  automóvel,  manutenção/ 

seguro/ tributos de automóvel;

*O  material  de  segurança  contempla  algema,  luvas  e  álcool  para  procedimento  de 

revista, cadeado, lanterna portátil, bateria, carregador e antena para rádio HT, etc.

 Alimentação:

A  alimentação não será  produzida  na unidade.  O parceiro  será  responsável  pela 

contratação de empresa especializada na produção e transporte das refeições. 

O transporte  das  refeições  será  feito por  meio  de  cubas,  sendo  que  a  empresa 

contratada pelo parceiro deverá escolher os tipos de refeições mais adequadas para serem 

transportadas. A produção e o transporte das refeições deverão seguir os parâmetros de 

integridade e qualidade estabelecidos pela Vigilância Sanitária. 

 As refeições serão disponibilizadas nas unidades em locais e horários previamente 

definidos.

O  cardápio  mensal  deverá  ser  elaborado  por  profissional  de  nível  superior, 

nutricionista, detentor de registro regularizado junto ao CRN, e posteriormente avaliado e 

aprovado pelo Núcleo de nutrição/SEDS.

A rubrica de alimentação deverá contemplar:

- 05 refeições diárias para cada adolescente, sendo estas: café da manhã, almoço, lanche 

da tarde, jantar e lanche noturno;
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-  03 refeições diárias  para funcionários  de escala 12/36h diurnos,  sendo estas:  café da 

manhã, almoço, lanche da tarde;

-  02 refeições para funcionários de escala 12/36h noturnos, sendo estas: jantar e lanche 

noturno;

- 02 refeições para funcionários com carga horária de 40 h semanais, sendo estas: almoço e 

lancha da tarde; 

− 01 refeição  para funcionários  com carga horária  de 30 h  semanais,  sendo no turno 

matutino, almoço  e no turno vespertino, lanche da tarde;

Esta tabela considera o quantitativo de duas unidades de semiliberdade. 

 Despesas variáveis (por adolescente):  higiene,  material  didático (esportivo/ escolar/ 

oficinas internas), roupa de cama/ banho, vestuário, colchões/ travesseiros, atividades 

externas, transporte para adolescentes.

 Automóvel para transporte dos adolescentes

SERVIDORES/REFEITÓRIO
SEMILIBERDADE QUANTIDADE SEMANAL Refeições/Anual 

Item Quant. 2ª a 6ª Sab Dom. Total
Desjejum 12 60 6 6 72 52 3744
Almoço 31 155 6 6 167 52 8684
Lanche 31 155 6 6 167 52 8684
Jantar 8 40 6 6 52 52 2704

Plantão 8 40 6 6 52 52 2704

ADOLESCENTES/REFEITÓRIO
SEMILIBERDADE QUANTIDADE SEMANAL Refeições/Anual 

Item Quant. 2ª a 6ª Sab Dom. Total
Desjejum 30 150 30 30 210 52 10920
Almoço 30 150 30 30 210 52 10920
Lanche 30 150 30 30 210 52 10920
Jantar 30 150 30 30 210 52 10920

Plantão 30 150 30 30 210 52 10920

Número 
semanas

Número 
semanas
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Estrutura física 

A princípio, em relação à estrutura física da unidade de semiliberdade, devem ser 

respeitadas  condições  adequadas  de  habitabilidade,  higiene,  salubridade,  iluminação, 

circulação e segurança.

O  Sistema Nacional Socioeducativo (SINASE)  define alguns parâmetros, dos quais 

partimos:

“Para os programas que executam a medida de semiliberdade, a capacidade não deverá 

exceder  a  vinte  adolescentes  para  que  se  mantenha  um  acompanhamento  mais  

individualizado. O programa de atendimento deverá ser realizado, preferencialmente, em 

casas residenciais localizadas em bairros comunitários, considerando na organização do 

espaço físico os aspectos logísticos necessários para a execução do atendimento dessa 

modalidade socioeducativa sem, contudo, descaracterizá-la de uma moradia residencial.”

A Superintendência de Gestão das Medidas em Meio Aberto e Articulação da Rede 

Socioeducativa definiu alguns parâmetros referenciais para a estrutura física das casas de 

semiliberdade do Estado de Minas Gerais. Dentro destas definições, pretendemos garantir 

que as casa se localizem em locais de fácil acesso nas cidades, com fácil acesso a ônibus, 

posto de saúde e escola. 

Priorizamos  a  implantação  de  casas  de  semiliberdade  com  capacidade  de  15 

adolescentes,  considerando  que  isso  implica  em  um  número  proporcional  de  agentes 

socioeducativos  que  permita  uma  melhor  distribuição  das  equipes  entre  os  plantões  e 

também pelo espaço físico da unidade; considerando a dificuldade em localizar casas para 

alugar que comporte um número superior de adolescentes, fatores que podem contribuir 

decisivamente  para  uma  consolidação  da  política  e  da  metodologia  de  atendimento  e 

viabilizar a gestão dos recursos humanos e das questões estruturais e administrativas.  

Devem ser priorizadas casas onde seja viabilizada a separação clara entre a  área 
administrativa (atendimento,  diretoria,  equipe,  reunião,  banheiro  da  equipe,  revista, 

alimentação, dispensa/ almoxarifado, cozinha etc.) e  área privativa (quartos e banheiros), 

preferencialmente  em  construções  distintas  dentro  do  mesmo  terreno  ou  em  andares 

distintos. Caso os quartos sejam em andar de cima, as janelas precisarão ter grades e o 

acesso a varanda, caso exista, deve ser restrito aos adolescentes. Estes também devem ter 

acesso restrito à área administrativa por meio de porta, muro ou grade, sendo autorizado o 

acesso somente quando realmente necessário.

Vale  ressaltar  que  a  casa  deve  garantir  a  integridade  física  e  privacidade  aos 

adolescentes, quando estes estiverem dentro dela. É indispensável que a fachada da casa 
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não permita visibilidade ao lado de dentro para as pessoas que passarem na rua, e que não 

facilite  a  transposição  irregular  de  objetos  de  um  lado  ao  outro.  Devem  ser  previstos 

mecanismos que facilitem o controle e a visibilidade do acesso à casa,  como interfone, 

câmera na portaria ou espelhos laterais. O topo do muro deve ser contornado por consertina 

ao redor de toda a casa. Deve ser priorizado material acrílico, plástico ou outro material não 

cortante ao invés de vidros nas janelas e portas.

Deve-se prever, indispensavelmente, na entrada da casa, uma sala de revista, de 

modo que o adolescente não passe por nenhum cômodo da casa antes de passar pelo 

procedimento  de  revista.  Caso  ele  tenha  que  passar  por  área  externa  antes  do 

procedimento de revista, que seja acompanhado por agente socioeducativo.

Quanto aos quartos, pensa-se que o mais adequado seja a distribuição de quatro ou 

cinco adolescentes por quarto organizados em três ou quatro quartos, cuja organização e 

preservação  da  limpeza  deve  ser  distribuída  entre  os  adolescentes  e  monitorada  pelos 

agentes. Os quartos não devem possuir portas ou que sejam portas que abram para fora, 

além de serem dispostos de modo a facilitar a visibilidade do espaço interno para a equipe 

de segurança. Os banheiros devem ser, preferencialmente, em local de circulação da área 

privativa,  ou  seja,  fora  dos  quartos.  Deve-se  evitar  box  blindex  e  priorizar  chapas 

espelhadas  ao  invés  de  espelhos.  Podem  ser  preferencialmente  coletivos,  dispondo  os 

chuveiros, vasos e pias de modo a facilitar a visibilidade de todo o espaço interno para a 

equipe de segurança.

Devem ser previstas, nas casas,  áreas sociais internas para atividades em grupo 

(espaço  de  tv,  para  reunião  com  famílias,  etc.)  e  área  externa ampla  para  prática  de 

esporte, atividades de lazer e cultura, considerando espaço com tamanho adequado para o 

atendimento simultâneo dos 15 adolescentes. O acesso dos adolescentes à área externa 

deve ser definido  de acordo com a rotina da unidade,  restringindo-se de acordo com o 

horário.

Faz-se necessário espaço reservado para  refeitório,  preferencialmente próximo à 

cozinha, na qual os utensílios (talheres, panelas, pratos, etc.) não devem ficar expostos, 

sendo reservado local de acesso restrito para este tipo de material. Será preciso espaço 

restrito também para dispensa/ almoxarifado. Além disso, espaço para lavanderia, cujas 

atividades devem ser compartilhadas com os adolescentes.

Quanto à área administrativa, deve-se prever  sala de diretoria e administrativo, 

sala para equipe técnica,  sala para equipe de segurança,  sala de reunião, sala de 
atendimento e um banheiro para atender exclusivamente à equipe da unidade. A sala de 

atendimento deve ter a devida privacidade preservada e a sala da equipe de segurança 
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deve ser localizada em local que facilite a rapidez da ação e da circulação da equipe do 

plantão. 

Equipe da unidade (para 15 adolescentes)

- Carga horária: 40 horas semanais

01 Diretor geral, 01 diretor de segurança, 01 auxiliar educacional, 01 auxiliar administrativo, 

01 oficial de serviços gerais, 01 motorista (podendo atender simultaneamente a 02 casas 

distintas)

- Carga horária: 30 horas semanais

01 advogado e 01 assistente social (ambos podem atender simultaneamente a 02 casas 

distintas), 01 pedagogo, 01 psicólogo.

- Escala de plantão 12/ 36 h

15 agentes de segurança socioeducativos, 

Atribuições da equipe:

 Diretoria Geral da Unidade:

1. Articular e promover junto a equipe da unidade a proposta de atendimento da SUASE 

em consonância com o ECA, o SINASE e legislação correlata;

2. Promover a coordenação e integração da equipe da unidade;

3. Orientar,  acompanhar  e avaliar  as ações realizadas nas áreas:  técnica,  segurança e 

administrativa, visando sempre a qualidade do atendimento socioeducativo;

4. Inscrever a Unidade no Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente;

5. Garantir aos adolescentes atendimento técnico de qualidade, conforme os pressupostos 

do ECA;

6. Garantir  a  existência  e a  atualização  dos  dados estatísticos  referentes  aos diversos 

setores da Unidade;

7. Orientar e supervisionar a elaboração dos relatórios judiciais e do Plano Individual de 

Atendimento (PIA), bem como estatísticas e levantamentos de dados de atendimento;
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8. Manter  a  Superintendência  permanentemente  informada  sobre  a  dinâmica  do 

atendimento,  bem como de todos os acontecimentos que necessitem de orientações 

superiores;

9. Propor e coordenar reuniões sistemáticas com as equipes de trabalho, para informes, 

planejamento e direcionamento das ações;

10. Supervisão dos casos atendidos e estudos de textos referentes aos casos;

11. Articular e promover treinamentos e capacitações à comunidade educativa;

12. Administrar  os  recursos  humanos,  financeiros  e  materiais  tanto  de  consumo quanto 

permanentes da Unidade;

13. Administrar  e  acompanhar  o  serviço  de  transporte  da  Unidade,  de  acordo  com  as 

normas da SEDS;

14. Ter ciência imediata das ocorrências envolvendo adolescentes e funcionários agilizando 

as providências cabíveis ao caso;

15. Articular e representar institucionalmente a Unidade na rede, buscando integrar esforços 

e competências na melhoria do atendimento prestado;

16. Cumprir e fazer cumprir portarias e resoluções oriundas das Instâncias Superiores da 

SEDS, Poder Judiciário e Ministério Público;

17. Garantir  em parceria  com  a  direção  de  segurança,  a  execução  de  todas  as  ações 

socioeducativas da Unidade, tais como: atividades escolares, esportivas, culturais, lazer 

e atendimentos, dentre outras;

18. Convocar  e  presidir  reuniões  periódicas,  objetivando  a  transmissão  de  informações, 

discussão de problemas e soluções, buscando uma responsabilidade compartilhada de 

toda equipe da unidade;

19. Cumprir e fazer cumprir as metas e diretrizes da SUASE, bem como as estabelecidas 

pela Unidade;

20. Ter ciência de toda documentação recebida e expedida pela Unidade para tomada de 

providências cabíveis;

21. Garantir  com os adolescentes e a equipe a conservação e a manutenção das áreas 

internas e externas da unidade;

22. Controlar e informar à Superintendência o quadro de vagas de adolescentes, bem como 

a necessidade de reposição de funcionários da Unidade;

23. Avaliar  e  propor  melhorias  nos  projetos  existentes  e  estimular  a  criação  de  novos 

projetos;

24. Controlar férias, bancos de horas, folgas, avaliações de desempenho das equipes as 

quais subordinar esta direção. 
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 Diretoria de Segurança Socioeducativa da Unidade:

1.  Interagir  continuamente  com  a  equipe  de  atendimento  e  equipe  administrativa  para 

otimizar as ações que contribuam para o cumprimento da medida dos adolescentes;

2. Atuar preventivamente, de forma a manter a segurança da unidade;

3. Definir as orientações de segurança em consonância com as diretrizes da SUASE;

4. Promover ações visando implantação ou melhoria da segurança;

5. Coordenar as atividades relativas a segurança geral; 

6. Monitorar e avaliar as equipes de segurança;

7. Definir ações e orientar as equipes em situações de emergência; 

8.  Articular  com outros  órgãos do  sistema de defesa social  apoio  a  unidade,  quanto  a 

atividade ou ocorrência de segurança; 

9.  Subsidiar  a  Superintendência  com informações que afetem a segurança da unidade, 

propondo ações de intervenção; 

10.  Supervisionar  em  conjunto  com  o  coordenador  de  equipe  o  trânsito  externo  de 

adolescentes;

11.  Definir,  em  conjunto  com  o  diretor  geral,  a  escala  de  folga  e  férias  dos  agentes 

socioeducativos;

12. Substituir a direção geral em caso de ausência ou impedimentos, sem prejuízo de suas 

demais atribuições.

 Equipe de segurança socioeducativa:  É responsável  por  promover  e facilitar  a 

convivência entre os adolescentes, propiciando como consequência a segurança da 

Unidade. Cabe a ela assegurar o bom funcionamento da mesma, delimitando a rotina 

e a  circulação dos adolescentes,  exercendo uma função de autoridade e zelando 

pela integridade dos  adolescentes, dos servidores da unidade e do patrimônio. 

 Equipe Administrativa:  Prover as condições necessárias ao funcionamento efetivo 

da unidade,  de  acordo  com o que  for  definido  pela  direção,  no  que se refere  a 

administração  e  finanças,  almoxarifado,  lavanderia,  transporte,  serviços  gerais, 

manutenção,  telefonia,  alimentação,  organização de documentações,  montagem e 

manuseio de prontuários dos adolescentes e controle de férias, bancos de horas e 

folgas da equipe.
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 Equipe técnica: 
Advogado:
1. Verificar a situação processual dos adolescentes;

2. Orientar  juridicamente os adolescentes, caso o técnico de referência demande;

3.  Confeccionar  ofícios,  requerimentos e respostas ao Juizado da Infância  e Juventude, 

Ministério Público e Defensoria Pública sobre assuntos afeitos à unidade de semiliberdade e 

adolescentes;     

4. Conferir toda documentação judicial encaminhada para a Unidade;

5. Prestar assessoria jurídica à unidade sobre questões relativas ao atendimento; 

6. Cuidar para que todo adolescente em cumprimento de medida tenha garantido o direito à 

assistência  jurídica,  inclusive  providenciando  para  que  o  mesmo  possa  entrevistar-se 

reservadamente com seu defensor, quando assim desejar, incluíndo atendimento com as 

autoridades ligadas à justiça da infância e da juventude;

7. Orientar continuamente a equipe da Unidade quanto aos aspectos jurídicos da medida;

Psicólogo (técnico de referência)
1. Atender os adolescentes;

2. Atender às famílias dos adolescentes;

3. Elaborar  relatórios judiciais;

4. Construir o caso com a utilização do Plano Individual de Atendimento;

5. Acompanhar a ligação dos adolescentes para suas famílias;

6. Participar de reuniões de equipe e discussões de caso da Unidade;

7. Participar de estudos de caso coordenados pela SUASE;

8. Participar de estudos de caso junto ao Juizado, Defensoria e Promotoria da Infância e da 

Juventude.

Assistente Social:
1. Encaminhar as famílias para programas sociais;

2. Providenciar a documentação dos adolescentes;

3. Participar das assembléias com o objetivo de conhecer os interesses dos adolescentes 

pelas atividades/ oficinas externas;

4. Propor atividades/oficinas externas;

5. Organizar reuniões em grupo com as famílias com o objetivo de situá-las quanto à medida 

e a importância do envolvimento delas no cumprimento da mesma;
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6. Encaminhar os adolescentes para a rede pública de saúde;

7. Participar de reuniões de equipe e discussões de caso da Unidade;

8. Fornecer aos técnicos de referência informações relevantes sobre os adolescentes, a fim 

de subsidiar a construção do caso.

9. Realizar visitas domiciliares, quando necessário;

Pedagogo: 
1. Avaliar o nível de escolaridade do adolescente;

2. Realizar a sondagem cognitiva dos adolescentes para adequar o nível escolar;

3. Acompanhar a vida escolar do adolescente;

4. Incentivar o adolescente a se interessar pela escolarização e profissionalização;

5. Propor e acompanhar cursos de aprendizagem, atividades culturais, esportivas e de lazer;

6. Visitar locais de trabalho dos adolescentes e entrevistar os empregadores;

7. Encaminhar os adolescentes para trabalho, após verificada sua viabilidade;

8. Fomentar a articulação com a rede de ensino, mantendo um contato próximo com as 

escolas;

9. Supervisionar o trabalho do Auxiliar educacional;

10. Participar de reuniões de equipe e discussões de caso da Unidade;

11. Fornecer aos técnicos de referência informações relevantes sobre os adolescentes, a 

fim de subsidiar a construção do caso.

Auxiliar educacional:
1. Auxiliar o pedagogo e o assistente social nas atividades propostas;

2. Acompanhar os adolescentes em cursos de aprendizagem, oficinas e atividades externas;

3. Realizar oficinas internas;

4. Auxiliar o adolescente nas atividades escolares.
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       ANEXO II

ANÁLISE/CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO

1) DO PROJETO – VALOR 80 PONTOS  

Da Proposta Técnica, será pontuado o Projeto, a partir da apresentação de um texto de 05 a 
10 laudas, com 30 linhas cada lauda, espaço 1,5, corpo 12,  fonte Times New Roman, que 
observará os critérios abaixo descritos:

N.º CRITÉRIO PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

01 Qualidade da  proposta técnica:

a)proposta técnica de trabalho coerente com a politica traçada
 e apresentada neste edital;(13 pontos)

b) Coerência entre as especificações do plano de trabalho e 
as competências traçadas para a entidade parceira na política esta-
dual de semiliberdade – anexo I ; (07 pontos)

  20

02 Atividades propostas

a) Propostas para formação profissional,  oficinas  e atividades
externas  e  internas  (lazer,  cultura,  esporte)  para  adolescentes; 
demonstrando diversidade e aplicabilidade das mesmas
( 10 pontos)
b) conhecimento dos recursos locais e articulação da rede de 
atendimento à saúde, educação, profissionalização, lazer, existentes 
no âmbito municipal (10 pontos)

20

03
Recurso orçamentário

a) coerência entre a distribuição do recurso 
 e a condição de realização da instituição  ( 15 pontos)

b) prioridades na distribuição dos recursos nas rubricas estabelecidas
no modelo de planilha descritiva de custos – anexo IV ; (15 pontos)

c) valor total do projeto (10 pontos)

40

TOTAL
80
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2) DA ANÁLISE E VALORAÇÃO DA INSTITUIÇÃO – VALOR 20 PONTOS

N.º CRITÉRIO – Categoria Profissional PONTUAÇÃO 

01
Currículos dos profissionais da instituição (serão avaliados o 
tempo e tipo de experiencia e a formação e titulação
dos profissionais)

10

02
Experiência e tempo de atuação da instituição na temática
  do adolescente
 

10

TOTAL
20

Total itens 1 e 2 – 100 pontos 

Serão considerados classificados as propostas que obtiverem pontuação final igual ou 
superior a  70 (setenta) pontos.
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        ANEXO III

    Modelo de Plano de Trabalho

I - IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE

1 - RAZÃO SOCIAL:  2 – CNPJ: 

3 - ENDEREÇO SEDE (Av., Rua, nº, Bairro)

4 – CIDADE: 5 – CEP: 6 – DDD/TELEFONE: 7 – FAX: 

8 - CONTA CORRENTE: 9 – BANCO: 10 – AGÊNCIA: 11 - PRAÇA DE 
PAGAMENTO: 

12 - NOME DO RESPONSÁVEL LEGAL: 13 – CPF: 

14 - CI./ÓRGÃO EXPEDIDOR: 15 – CARGO: 16 - DATA VENC. MANDATO: 

17 - ENDEREÇO RESIDENCIAL: 18 – CEP: 

II - CARACTERIZAÇÃO DA PROPOSTA

1 - PROGRAMA/TÍTULO DA OBRA: 

2 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA

3 - TIPO DE ATENDIMENTO: 
Socioeducativo

4 - PERÍODO DE EXECUÇÃO: (não preencher)

INÍCIO: (não preencher) TÉRMINO: (não preencher) 

5 – OBJETIVOS:

6 – JUSTIFICATIVA:

7 - PESSOAS BENEFICIADAS: 

III - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (Meta, Etapa ou Fase)
1 - META 2 - ETAPA / 

FASE
3 - ESPECIFICAÇÃO 4 - INDICADOR FÍSICO 5 - DURAÇÃO

6 - Unidade 7 - Quantidade 8 - Início 9 - 
Término
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QUADRO DE PESSOAL

Quadro Fixo  Salários Qt. Total

40 h Diretor Geral 3.000,00 200,00 6

40 h Diretor de Segurança 2.100,00 200,00 6

12/36 h Agente de Segurança Socioeducativo SEDS SEDS 90

30 h Psicólogo 1.400,00 200,00 6

30 h Assistente Social 1.400,00 200,00 3

30 h Pedagogo 1.400,00 200,00 6

30 h Advogado 1.400,00 200,00 3

40 h Auxiliar Educacional 750,00 200,00 6

40 h Auxiliar Administrativo 750,00 200,00 6

40 h Motorista 550,00 200,00 2

40 h Oficial de Serviços Gerais 550,00 200,00 6

Total/Mês 

Total/Ano R$ 0,00

Carga 
horária 
semana

l 

Encargos e 
benefícios 

(100%, incluindo 
férias e 13º 

salário) 

Transport
e 

Cada casa deverá contar com equipe fixa de 01 diretor geral, 01 diretor de segurança, 1 agente de segurança para cada 
adolescente,  01 psicólogo, 01 pedagogo, 01 auxiliar educacional, 01 auxiliar administrativo, 01 oficial de serviços gerais. 
Cada  assistente social e advogado atenderá duas casas. Cada motorista atenderá  3 casas.
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DESPESAS FIXAS (por casa)
Item Mês Ano 6 x 15 adolescentes

Aluguel

Alimentação* 

Luz

Água

Gás

Telefone/ Internet

Manutenção/ Reforma de Móveis 

Material de Escritório

Material de Limpeza

Material de segurança

Documentação e fotocópias

Medicamentos 

Utensílios de Cozinha 

Total

* Os parâmetros de fornecimento de alimentação, bem como o cardápio padrão constam dos anexos I e IV deste edital

Manutenção/ Adequação de 
Imóvel 

Capacitação (transporte, 
hospedagem, alimentação, 
inscrição/honorários) 

Automóvel - Combustível/ 
Lubrificantes

Automóvel – Manutenção/Seguro/
Tributos
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DESPESAS VARIÁVEIS   (por adolescente)
Item Mês (15 adolescentes) Ano 6 x 15 adolescentes

Higiene

Vestuário

Atividades externas

Transporte p/ Adolescentes

Total/Ano(90 adolescentes)

Material esportivo e para oficinas 
internas
Colchões/ Travesseiros/ Roupas 
de Cama e Banho 

TOTAL
Quadro de pessoal

Despesas Fixas
2 Automóveis 
Despesas variáveis
Total/Ano
Per capita

Quadro da Instituição 
parceira *

* o quadro da instituição parceira consiste nos gastos relacionadas ao quadro 
de pessoal e outras despesas correntes.
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ANEXO IV

Cardápio Alimentação

ALMOÇO

JANTAR

DESJEJUM

LANCHE DA TARDE DIÁRIO

Especificação Composição
Salada 2 componentes

Prato Principal 1 tipo
Arroz 1 tipo
Feijão 1 tipo

Guarnição 1 tipo
Sobremesa 1 tipo

Bebida Suco concentrado 1 tipo

Especificação Composição
Salada 2 componentes

Prato Principal 1 tipo
Arroz 1 tipo
Feijão 1 tipo

Guarnição 1 tipo
Bebida Suco concentrado 1 tipo

Especificação Composição
Pão francês/doce
Bolo Sabores diversos
Margarina Vegetal
Apresuntado Cozido sem capa de gordura
Queijo Tipo Mussarela
Fruta In Natura
Bebida Suco concentrado 1 tipo

Especificação Composição
Pão Francês ou Doce

Margarina Vegetal

Bebidas
Café
Leite
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LANCHE PLANTÃO NOTURNO

              TABELA DE GRAMAGENS E INCIDÊNCIAS
        DESJEJUM

                   LANCHE DA TARDE

LANCHE PLANTÃO NOTURNO

Especificação Composição
Pão Francês ou Doce

Margarina Vegetal

Bebidas Leite com achocolatado em pó

Denominação Incidência Quantidade
Pão Francês/doce 30 50 g

Margarina 30 10 g
Café 30 200 ml
Leite 30 200 ml

Denominação Composição Incidência Quantidade
Grupo do pão/ carboidrato Pão francês/doce 25 50 g

Recheio específico para o pão
Margarina 16 10 g

Queijo 4 15 g
Apresuntado 4 15 g

Bebidas Suco concentrado 29 300 mL

Frutas

Banana

29

1 unidade
Maçã 1 unidade

Melancia 240 g
Mamão 120 g

Mexerica 1 unidade
Goiaba 1 unidade
Laranja 1 unidade

Bolo

Simples

5 80g
Fubá

Chocolate
Coco

Denominação Incidência Quantidade
Pão Francês/doce 30 50 g

Margarina 30 10 g
Leite com achocolatado 30 300 mL
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Observação: O leite deverá ser  pasteurizado tipo C homogeneizado e servido em garrafas 

térmicas. A Contratada fica responsável por  providenciar utensílios  para que o leite e o café sejam 

servidos separadamente.  A temperatura do leite de qualquer um dos lanches deverá ser servida a 

todos os comensais (adolescentes e funcionários) de acordo com a solicitação da direção da Unidade 

de Medidas Sócio-Educativas em questão.

O  suco  concentrado  e  o  leite  com  achocolatado  ,  deverão  ser  preparados  conforme  a 

indicação de diluição do fabricante.
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PRATO PRINCIPAL ALMOÇO/JANTAR

Denominação Tipo de Carne Tipo de Corte Preparação Especificação Incidência

Carne Bovina

Miolo de pá Bife Grelhado

Cebolado

4

100g

Molho
Pizzaiolo
Milanesa

Isca
Músculo

Picado Cubo Cozido Refogado

Isca

4
Acém

Bife de Palma
Moído

Picadinho

Fraldinha
Cubo
Rolê

Panela
Costela Sem osso Assada/ ensopada/ cozida Molho 1

Chã de fora Inteira Assado Molho 2

Carne Suina

Copa Lombo Bife /isca Grelhado Molho 2 100g
Cubo Cozido Molho/acebolado/panela

Fracionado Feijoada

Orelha

1 100g

Pé
Paio

Charque
Bacon

Carne Suina

Pernil
Inteiro Assado

Molho 1 100g Picado Grelhado

Aves

Fracionada c/ osso
Cozido Molho

3 140gFrito ---
Assado ---

Filé de Peito

Sassami

Grelhado Bife

4

100g

Isca

Milanesa

100g
Strogonoff

Molho
Espetinho
Cebolado

Ovo Inteiro Inteiro
Assado Omelete

2 100gCozido Panqueca recheada
Frito Mexido

Embutidos

Linqüiça

Gomos Assado (a); Frito (a)

Cebolado/Molho

4 100g
Hamburguer à cavalo/à pamegiana/ à pizzaiolo

Steak à pizzaiolo/ao molho
Almôndega ao molho

Peixes Filé de Merluza Filé Frito/ Assado Dorê/ milanesa 2 100g

Percapta 
Final 

Cocciona
do

Pertences para 
Feijoada

Frango: coxa e 
sobrecoxa
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Observação: No  dia  em  que  o  cardápio  apresentar  salada  composta,  não  haverá 

necessidade de outra salada para compor o cardápio. Cebola, cheiro verde, pimentão não 

serão considerados como componentes de salada.

SALADA ALMOÇO / JANTAR

Denominação Preparação Especificação Incidência

Folhosos Picado Cru

Acelga

30

30g

Agrião
Alface (crespa/americana/lisa)

Almeirão
Chicória
Couve

Mostarda
Repolho (Híbrido/Roxo)

Rúcula

Legumes

Ralado cru
Beterraba

40g
Cenoura

Picado Cru

Jiló

60g

Nabo
Pepino

Rabanete
Tomate

Picados Cozidos

Abóbora

45g

Abobrinha
Baroa
Batata

Berinjela
Beterraba
Brócolis
Cenoura
Chuchu

Couve-flor
Ervilha

Espinhafre
Jiló

Milho verde
Vagem

Frutas
Laranja

45gMelancia

Compostas ----------

Macarronese

80g
Salpicão
Maionese

Tabule

Quantidade final de 
cada um dos dois 
componentes (g)

Vinagrete (Tomate, cebola e 
pimentão)

Descascadas e 
picadas



 GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA SOCIAL - SEDS
  SUBSECRETARIA DE ATENDIMENTO ÀS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS - SUASE
  SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE MEDIDAS EM MEIO ABERTO E
  SEMILIBERDADE - SGAS

    

Denominação Preparação Especificação Incidência

Massas

Macarrão

8 120gLasanha

Torta

Diversos

Purê

14

100g

Ensopados

Legumes Diversos

Sautê

Assada Batata Inglesa

Refogados

À Milanesa Couve-Flor/ Banana/ Berinjela
No vapor Brócolis/ Couve-Flor/ Vagem

Creme

Suflê Chuchu/ Couve-flor/ Legumes
80g

Fritos

Farináceos

Bolinho

8

100gCanjiquinha --------
Angu/ polenta À baiana/ Ao molho/ À bolonhesa

Pirão Peixe

Farofa
80g

Virado

Percapta Final 
Coccionado

À bolonhesa/ao alho e óleo/à 
parisiense/ aos quatro queijos/ ao 

sugo/ com salsicha
À bolonhesa/ de presunto/ aos quatro 

queijos/ de frango
Legumes/ Sardinha/ Salsicha/ 

Apresuntado e queijo/ Madalena
Mandioca/ Cenoura/ Baroa/ Bata/ 

Moranga/ Misto
Chuchu/ Batata/ Cenoura/ Baroa/ 

Mandioca/ Moranga/ Inhame/ 
Abobrinha

Jardineira de 
Legumes/ Seleta de 
Legumes/ Panachê 

de Legumes
Mandioca/ Cenoura/ Batata inglesa/ 

Batata Doce

Jiló/ Chuchu/ Berinjela/ Couve/ 
Repolho/ Almeirão/ Quiabo/ Acelga/ 

Mostarda/ Brócolis/ Espinafre/ 
Vagem/ Taioba

Molho/ Espinafre/ Inhame/ Cenoura/ 
Batata/ Mandioca/ Baroa/ Legumes 

Diversos

Batata Inglesa/ Mandioca/ Batata 
Doce/ Banana

Mandioca/ Arroz/ Cenoura/ Batata/ 
Espinafre

Agridoce/ Frutas/ Cenoura/ Couve/ 
Dourada/ Rica/ Ovos/ Banana/ Bacon

Couve-Flor/ Cenoura/ Vagem 
/Almeirão /Abobrinha
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Observação: não exceder a quantidade de 10% de óleo nas elaborações das preparações

SOBREMESA ALMOÇO

ARROZ ALMOÇO / JANTAR

Denominação Tipo Preparação Incidência Quantidade Coccionada

Arroz Agulhinha tipo I
Simples 26

300g
Composto 4

FEIJÃO ALMOÇO / JANTAR

Denominação Tipo Preparação Incidência Quantidade Coccionada

Feijão

Preto Composto 1

150g
Carioquinha

Simples 27
Tropeiro 1

Tutu 1

Denominação Tipo Incidência Quantidade
Laranja 1 unidade
Banana 1 unidade
Maça 1 unidade

Melancia 240g
Mamão 120g

Mexerica 1 unidade
Goiaba 1 unidade

Bananada
Goiabada

Goma do tipo geléia
Crocante

Pé de Moleque
Paçoca

Doce em pasta
Cremes

Gelatinas
Arroz Doce

Pudins

Fruta da Época 9

Doce

16

5

20g

80g
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SUGESTÃO DE ITENS PARA A CONFECÇÃO DA SALADA

 A Confecção da salada deve acompanhar a técnica dietética de aceitação da unidade 

penal.

“Folhosos”:

Acelga

Agrião

Alface 

Almeirão

Chicória 

             Couve

Espinafre

Mostarda

Repolho Híbrido

Repolho Roxo

Rúcula

Taioba

                “Legumes”:

             Abóbora Jacarezinho

Abóbora Jerimum Ervilha

Abóbora Moranga Jiló

Abobrinha Italiana Mandioca

Abobrinha Marimba Mandioquinha/baroa/cenoura amarela

Abobrinha Menina Moranga Comum

Batata Inglesa Moranga Híbrida

Batata Doce Nabo

Berinjela Pepino

Beterraba Quiabo

Brócolis Rabanete

Cará/Inhame Tomate

Cenoura Vagem Macarrão

Chuchu Vagem Manteiga

Couve-Flor


